
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.644 - MT (2013/0177647-2)
  

RELATORA : MINISTRA VICE-PRESIDENTE DO STJ
RECORRENTE : SELMA REGINA MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
RECORRENTE QUE NÃO IMPUGNA OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 
PESSOA HUMANA E TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO, NEM SUSCITADAS EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  NÃO ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por SELMA REGINA 
MELO, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, 
contra acórdão da Segunda Turma deste Superior Tribunal de Justiça, assim ementado 
(fls. 1.185/1.786):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONTRATAÇÃO PRECÁRIA. EXERCÍCIO DO 
CARGO POR MAIS DE 10 ANOS ININTERRUPTOS. 
ESTABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. EXONERAÇÃO AD 
NUTUM. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES: RMS 44.341/PB,REL. 
MIN. OG FERNANDES, DJE DE 23.9.2014 E AGINT NO RMS. 
38.504/MG, REL. MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, REL. P/ 
ACÓRDÃO MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.4.2017. 
AGRAVO INTERNO DA EX-SERVIDORA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança contra o ato 
administrativo que rescindiu o seu contrato temporário firmado com o 
TJMT em 15.1.2002. Objetiva o reconhecimento do fato consumado e, 
consequentemente, o direito à estabilidade com a Administração Pública 
do Estado do Mato Grosso.

2. É entendimento desta Corte que a permanência de servidores 
contratados sob o regime da CLT pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso afronta princípios constitucionais basilares, pois 
estar-se-ia permitindo a estabilidade sem obediência aos requisitos a 
ela inerentes, quer sob a forma de estabilidade ordinária (CF, art. 37, 
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CF) ou extraordinária (ADCT, art. 19) (RMS 9.362/MT, Rel. Min. 
EDSON VIDIGAL, DJ 9.11.1998, p. 125). No mesmo sentido: AgRg no 
REsp 1.446.626/MT, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 2.12.2015.

3. Não é necessária a instauração de processo administrativo, a fim 
de assegurar o contraditório e a ampla defesa, para a demissão de 
servidor em exercício precário de função pública, sendo legítima a 
dispensa ad nutum do mesmo. Ressalvado o ponto de vista do Relator, 
que entende pela necessidade de instauração. Precedentes: RMS 
44.341/PB, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 23.9.2014; e AgInt no 
RMS. 38.504/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Rel. p/ Acórdão Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.4.2017.

4. Agravo Interno da Ex-Servidora a que se nega provimento.

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 1.803/1.813), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que houve ofensa 
aos artigos 1.º, inciso III,; 5º, inciso LV, e 37, inciso II, todos da Constituição Federal.

Defende que foram violados os princípios da dignidade da pessoa 
humana, da ampla defesa e do contraditório.

Enaltece que a insurgente encontra-se há quase 17 (dezessete) anos no 
cargo, sendo sete por força judicial, e que, diante do quadro apresentado, "necessário se 
faz a aplicação da teoria do fato consumado, segundo a qual as situações jurídicas 
consolidadas pelo decurso do tempo, não devem ser desconstituídas, em razão do 
princípio da segurança jurídica e da estabilidade das relações sociais" (fl. 1.809).

Consigna que, "antes da rescisão, protocolou informação ao Tribunal de 
Justiça, informando sobre seu tratamento contra o câncer, violando o princípio da 
dignidade da pessoa humana, pois tolhido seu meio para custear o tratamento médico e 
garantir sua subsistência" (fl. 1.809).

Destaca ser indispensável o procedimento administrativo prévio em caso 
de servidor que não detém estabilidade, "mesmo diante de servidora oriunda de contrato 
temporário" (fl. 1.810).

Foram apresentadas as contrarrazões às fls. 1.819/1.835.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta admissão.
Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, 

extrai-se dos autos que o acórdão recorrido manteve decisão do relator que deu 
provimento ao recurso especial à seguinte fundamentação (fl. 1.751/1.752):

8. Ademais, o acórdão entendeu que para a exoneração da servidora 
deveria ter sido aberto processo administrativo, de forma a propiciar a 
ampla defesa e o contraditório. Coaduno com tal ideia. Contudo, a 
jurisprudência do STJ é contrária a essa tese, ao entender que, ante a 
precariedade do ato de designação para o exercício de função pública, 
revela-se legítima a dispensa ad nutum do servidor, sendo 
desnecessária a instauração de processo administrativo com essa 
finalidade (RMS 44.341/PB, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 
23.9.2014). No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR NOMEADO SEM CONCURSO PÚBLICO. 
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CARÁTER PRECÁRIO E TRANSITÓRIO. NATUREZA AD NUTUM. 
DESNECESSIDADE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E 
MOTIVAÇÃO. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO NO SENTIDO 
DE NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA DA PARTE AUTORA. (AgInt no RMS. 38.504/MG, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.4.2017).

9. Ante o exposto, dá-se provimento ao Recurso Especial do 
Ministério Público do Estado do Mato Grosso para afastar a estabilidade 
da Servidora e a exigência de processo administrativo para a sua 
dispensa.

O recorrente, de seu lado, limitou-se a alegar ser indispensável o 
procedimento administrativo prévio em caso de servidor que não detém estabilidade, 
"mesmo diante de servidora oriunda de contrato temporário" (fl. 1.810), deixando de 
demonstrar, precisamente, em que consistiria a suposta contrariedade, não bastando, para 
tanto, a mera menção, en passant e de forma genérica, a princípios constitucionais, como 
ampla defesa e contraditório. 

E tal circunstância evidencia deficiência na fundamentação recursal que 
impede a admissão do recurso extraordinário ante a incidência do enunciado n. 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

A propósito, cumpre trazer à baila os seguintes acórdãos do Pretório 
Excelso:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. RECURSO QUE 
NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL. CARÁTER PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO 
DE MULTA. 1. A petição de agravo regimental não impugnou os 
fundamentos da decisão ora agravada, de modo que é inadmissível o 
agravo, conforme a orientação do Supremo Tribunal Federal. 2. A peça 
recursal não aponta, de forma clara e concreta, como o acórdão 
recorrido teria violado os dispositivos constitucionais tidos por 
violados. Nessas condições, a hipótese atrai a incidência da Súmula 
284/STF. 3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado 
em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados os 
limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 4. Agravo interno a 
que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015.

(ARE 964.347 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, 
Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 30/08/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-227 DIVULG 
24-10-2016 PUBLIC 25-10-2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 
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URBANO. GRATUIDADE A IDOSOS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO COM BASE NAS ALÍNEAS A, 
C E D DO INCISO III DO ART. 102 DA CONSTITUIÇÃO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO APELO EXTREMO. 
SÚMULA 284 DO STF. INOCORRÊNCIA DE CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. I - É deficiente a fundamentação do recurso que 
não particulariza de que forma ocorreu a alegada ofensa à 
Constituição. Incidência da Súmula 284 do STF. II - A admissão do 
recurso extraordinário pela alínea d do inciso III do art. 102 da 
Constituição Federal pressupõe a ocorrência de conflito de competência 
legislativa entre os entes da Federação. Dessa forma, é incabível o 
apelo extremo, fundado no aludido dispositivo, cuja pretensão seja 
provocar o reexame da interpretação de norma infraconstitucional 
conferida pelo Juízo de origem. III - Agravo regimental a que se nega 
provimento.

(AI 833.240 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 11/02/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-040 DIVULG 25-02-2014 PUBLIC 26-02-2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PARTICIPAÇÃO 
EM PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO ICMS. REQUISITOS. DECRETO ESTADUAL N. 
45.358, de 04/05/10. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
APELO EXTREMO. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DE 
EVENTUAL VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 284/STF. REPERCUSSÃO GERAL NÃO EXAMINADA 
EM FACE DE OUTROS FUNDAMENTOS QUE OBSTAM O 
SEGUIMENTO DO APELO EXTREMO. DECISÃO QUE SE 
MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. A 
repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos demais 
requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade (art. 323 do 
RISTF). Consectariamente, se o recurso é inadmissível por outro 
motivo, não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral 
das questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da 
CF). 2. As razões do Recurso Extraordinário revelam-se deficientes 
quando o recorrente não aponta, de forma clara e inequívoca, os 
motivos pelos quais considera violados os dispositivos constitucionais 
suscitados. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia (Súmula 284 do STF). Precedentes. 3. In casu, a par 
de a recorrente ter mencionado em preliminar de repercussão geral que 
o acórdão recorrido violou o art. 5º, II, da Constituição Federal, 
infere-se que ela limitou-se a repisar os fundamentos expendidos em seu 
mandamus, transcrever o histórico do julgado e a tecer considerações 
genéricas acerca dos fatos causadores de sua irresignação, não 
esclarecendo a contento o motivo que a fez concluir pelo desrespeito ao 
comando constitucional invocado, sequer mencionando-o nas razões de 
mérito de seu recurso. (...)

(ARE 690.802 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 21/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-175 DIVULG 
04-09-2012 PUBLIC 05-09-2012)
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No tocante à alegada violação dos artigos 1.º, inciso III; e 37, inciso II, 
ambos da Constituição Federal, relativamente ao princípio da dignidade da pessoa 
humana e a teoria do fato consumado, ao que se tem dos autos, os temas não foram 
examinados no acórdão recorrido, sequer implicitamente, tampouco foram opostos 
embargos de declaração para fins de prequestionamento, o que obsta a admissão do 
recurso extraordinário, ante a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do 
Excelso Pretório, respectivamente, in verbis:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, 
por faltar o requisito do prequestionamento.

A propósito, vejam-se estes julgados da Corte Constitucional:

DIREITO ADMINISTRATIVO. CARGO EM COMISSÃO. 
PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 1º, III E IV, 5º, CAPUT, 7º, 
XIII E XVI, 39, § 3º, E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 280/STF. EVENTUAL 
VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
NÃO VIABILIZA O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 
MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/2015. 1. Cristalizada a 
jurisprudência desta Suprema Corte, a teor das Súmulas 282 e 356/STF: 
“Inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada”, bem como “O ponto omisso da 
decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não 
pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.” 2. Obstada a análise da suposta afronta aos 
preceitos constitucionais invocados, porquanto dependeria de prévia 
análise da legislação infraconstitucional aplicada à espécie, 
procedimento que refoge à competência jurisdicional extraordinária 
desta Corte Suprema, a teor do art. 102 da Magna Carta. 3. As razões 
do agravo não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 
lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à ausência 
de ofensa a preceito da Constituição da República. 4. Agravo interno 
conhecido e não provido.

(ARE 1.096.411 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira 
Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-202 
DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356/STF. 1. Os dispositivos constitucionais alegados por violados não 
foram apreciados pelo acórdão impugnado. Tampouco foram opostos 
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embargos de declaração para sanar eventual omissão. O recurso carece 
de prequestionamento (Súmulas 282 e 356/STF). 2. A impugnação aos 
juros e aos honorários advocatícios não fez parte das razões do recurso 
extraordinário, sendo aduzida somente nesta via recursal. Constitui-se, 
portanto, em inovação insuscetível de apreciação neste momento 
processual. 3. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado 
em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados os 
limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 4. Agravo interno a 
que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015.

(ARE 1.132.623 AgR, Relator:  Min. ROBERTO BARROSO, 
Primeira Turma, julgado em 17/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-202 DIVULG 24-09-2018 PUBLIC 25-09-2018)

Ante o exposto, com fulcro no artigo 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 12 de abril de 2019.

Ministra Maria Thereza de Assis Moura 
Vice-Presidente
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